PARECER N° 666, DE 2012
DA COMISSÃO DE ASSUNTOS METROPOLITANOS E MUNICIPAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 56, DE 2011

De autoria do Deputado Edinho Silva, o projeto em epígrafe pretende alterar o artigo 8° da Lei Complementar n° 760, de 1994, a qual estabelece diretrizes para a Organização Regional do Estado. 

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação.

Em continuidade ao Processo Legislativo, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Atividades Econômicas, a qual exarou manifestação  favorável à proposição. 

Na sequência, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Assuntos Metropolitanos e Municipais para exame de mérito, conforme os aspectos previstos no § 6° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

A presente propositura tem por finalidade acrescentar o seguinte parágrafo ao artigo 8° da Lei Complementar n° 760, de 1994: “caso considere que a regionalização de determinada prestação de serviço ou de campos funcionais impliquem em excessivos encargos ao Município, este poderá, desde que fundamentadamente, optar por contratação individual do serviço ou campo funcional”. 

Visto que o caput do referido artigo 8° dispõe que “no desempenho das funções públicas comuns, as entidades e os órgãos com atuação regional observarão as diretrizes do planejamento da respectiva unidade regional”, a almejada inclusão tem o propósito de permitir que os Municípios tenham maior flexibilidade para exercer sua gestão administrativa.

As regiões paulistas foram definidas a partir da detalhada análise de critérios como: dinâmica demográfica, condições físicas, territoriais e ambientais e perfil econômico. E, para o Estado, a regionalização é importante para o planejamento e a formulação de políticas públicas direcionadas a atender às carências e especificidades de cada área.

Entretanto, a regionalização não deve engessar a atuação do Município no desempenho das funções que lhe foram constitucional e legalmente atribuídas. Afinal, cada Municipalidade tem autonomia para conduzir a administração de seus bens e serviços dentro dos limites da lei. E cada Município é único, com suas características e necessidades próprias.  

Assim, parece-nos razoável que tal ente federativo possa optar por prestações de serviço e de campos funcionais que lhe sejam mais vantajosos financeiramente, permitindo-lhe a economia de recursos e posterior destinação de verbas às áreas que lhe são prioritárias. 

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei Complementar° 56, de 2011.

a) Hamilton Pereira – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 25-4-2012.

a) Celso Giglio – Presidente
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